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Impacto da intenção de engravidar sobre a amamentação 
na primeira hora pós-parto

Impact of intention to become pregnant on breastfeeding 
in the first postpartum hour

Resumo  Objetivou-se analisar o impacto da in-
tenção de engravidar sobre a amamentação na 
primeira hora pós-parto. Trata-se de estudo trans-
versal, recorte da pesquisa “Nascer no Brasil: in-
quérito nacional sobre parto e nascimento” reali-
zada pela Fundação Oswaldo Cruz. Participaram 
do estudo 5.563 puérperas e seus conceptos. Utili-
zou-se Regressão Logística Múltipla para análise 
dos dados. Apresentaram menor propensão para 
início da amamentação na primeira hora de vida: 
puérperas que não queriam engravidar (OR = 
0,85; IC: 0,73-0,98) e se declararam insatisfeitas 
ao tomarem conhecimento da gravidez (OR = 
0,72; IC: 0,61-0,83). A intencionalidade da gra-
videz afetou o comportamento materno quanto à 
amamentação, sendo que mulheres com gestações 
não intencionais apresentaram menor propensão 
a iniciarem a amamentação na primeira hora pós
-parto, evidenciando que falhas no planejamento 
familiar podem impactar negativamente, de for-
ma indireta, a amamentação. Logo, há de se me-
lhorar a qualidade dos serviços de planejamento 
familiar, a fim de reduzirem-se gestações não in-
tencionais e prevenir desfechos desfavoráveis para 
a saúde materno-infantil, como o início tardio da 
amamentação.
Palavras-chave  Gravidez, Comportamento ma-
terno, Amamentação, Período pós-parto, Planeja-
mento familiar

Abstract  This study aimed to analyze the impact 
of the intention to become pregnant on breastfeed-
ing within the first hour after delivery. This is a 
cross-sectional study nested in the research “Birth 
in Brazil: national survey into labor and birth” 
carried out by the Oswaldo Cruz Foundation. 
Multiple logistic regression was used to analyze 
the data of 5,563 puerperae and their newborns 
who participated in the study. The following 
women evidenced a lower propensity to begin 
breastfeeding in the first hour of life: puerperae 
who did not wish to become pregnant (OR = 0.85; 
CI: 0.73-0.98) and who were dissatisfied upon 
learning that they had become pregnant (OR = 
0.72; CI: 0.61-0.83). The intentionality of preg-
nancy affected maternal breastfeeding behavior 
so that women with unintended pregnancies were 
less likely to initiate breastfeeding in the first hour 
postpartum, thus evidencing that inadequate 
family planning may indirectly harm breastfeed-
ing. Therefore, the quality of family planning ser-
vices should be improved to reduce unintended 
pregnancies and prevent unfavorable outcomes 
for mother-and-child health, such as the late onset 
of breastfeeding.
Key words  Pregnancy, Maternal behavior, 
Breastfeeding, Postpartum, Family planning
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Introdução

A amamentação, além de conferir vantagens para 
as crianças, mulheres e para a sociedade, repre-
senta a mais sensível, econômica e eficaz inter-
venção para a promoção da saúde materno-in-
fantil1,2.

O pós-parto imediato tem sido identificado 
como o período mais oportuno para o início da 
amamentação, devido à melhor aptidão do re-
cém-nascido em procurar e sugar espontanea-
mente o mamilo3,4. Além de favorecer a continui-
dade do aleitamento materno, o início da ama-
mentação na primeira hora após o parto con-
corre para a redução dos índices de mortalidade 
neonatal por infecções5, apresentando-se como 
indicador de excelência da amamentação2,6. Tal 
prática é recomendada pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) como o Quarto Passo, den-
tre os Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento 
Materno, os quais fazem parte da Iniciativa Hos-
pital Amigo da Criança (IHAC)7.

Tem sido registrado aumento significativo 
das taxas de amamentação exclusiva em menores 
de seis meses nos países de baixa e média ren-
da, com elevação de 24,9% dessas taxas em 1993, 
para 35,7% em 2013. Todavia, apesar de mais de 
80,0% dos recém-nascidos terem sido amamen-
tados em quase todos os países, apenas metade 
iniciaram a amamentação na primeira hora após 
o parto2.

No Brasil, a amamentação na primeira hora 
de vida é um dos indicadores de saúde recomen-
dados pelo Ministério da Saúde, com inquéritos 
populacionais mostrando prevalências de 32,9% 
em 19968, 42,9% em 20069 e de 67,7% em 200810. 
Entretanto, em estudo de alcance nacional e base 
hospitalar, realizado de 2011 a 2012, a prevalên-
cia desse indicador, no país, foi de apenas 44,5%, 
sendo que a região Nordeste, com 41,3% de re-
cém-nascidos amamentados na primeira hora de 
vida, apresentou a menor prevalência comparada 
às demais regiões brasileiras11.

Estudos têm mostrado que características 
sociodemográficas, procedimentos pré-natais 
e hospitalares podem promover ou dificultar o 
aleitamento materno na primeira hora pós-par-
to12-16. Presume-se que parte expressiva das cir-
cunstâncias e fatores relativos à vida da mulher 
também pode contribuir para o não estabeleci-
mento ou descontinuidade da amamentação, in-
clusive a intenção de engravidar.

A intenção de engravidar é classificada como 
intencional, quando a gravidez acontece no mo-
mento desejado, e não intencional, quando a mu-

lher não queria a gravidez ou quando a gravidez 
ocorreu em momento desfavorável17.

Atualmente, o expressivo percentual de gra-
videzes que ocorrem sem que a mulher tenha 
intenção de engravidar é tido como importante 
problema de saúde pública por estar associado 
a comportamentos prejudiciais à saúde18, bem 
como falhas relativas à política de planejamento 
familiar19,20. Estudos têm apontado que a inten-
ção de engravidar repercute no comportamento 
materno durante e após a gravidez, inclusive, afe-
tando a prática da amamentação, e com isso, a 
saúde e o bem-estar da criança e da mãe21-25.

Nessa perspectiva, ao se considerar a relação 
entre intenção de engravidar e comportamento 
materno quanto à amamentação, é necessário 
partir do pressuposto de que a compreensão do 
comportamento humano aumenta a capacida-
de de prever respostas e possibilita intervenções 
mais eficazes, uma vez que a atitude está relacio-
nada à intenção prévia e esta por sua vez se ex-
pressa nas ações do indivíduo26.

Portanto, compreender o impacto da in-
tenção de engravidar em desfechos relativos ao 
binômio mãe e filho é essencial para prevenir 
repercussões negativas de gravidezes não inten-
cionais na saúde materna e das crianças, além de 
contribuir para melhorias na política de plane-
jamento familiar. Assim, diante da baixa preva-
lência de amamentação na primeira hora de vida 
no Brasil, e especialmente na região Nordeste11, e 
ainda da inexistência, até o momento, de estudo 
acerca da intenção de engravidar como preditor 
desse indicador no país, este estudo teve como 
objetivo analisar o impacto da intenção de en-
gravidar sobre a amamentação na primeira hora 
pós-parto.

metodologia

Estudo transversal, recorte da pesquisa Nascer 
no Brasil: inquérito nacional sobre parto e nasci-
mento realizada no período de fevereiro de 2011 
a outubro de 2012, pela Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz). A metodologia está detalhada na lite-
ratura27.

Os sujeitos do estudo base foram puérperas, 
hospitalizadas para resolução da gravidez, e seus 
neonatos com idade gestacional de 22 semanas 
ou mais e/ou 500g ou mais de peso ao nascer. 
Realizou-se amostragem probabilística em duas 
etapas, uma relacionada aos estabelecimentos de 
saúde e outra às puérperas e seus neonatos. Os 
estabelecimentos de saúde foram estratificados 



4079
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 25(10):4077-4086, 2020

por Grande Região Geográfica (Norte, Nordeste, 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste), localização do mu-
nicípio (capital e interior) e por tipo de estabele-
cimento (público, privado e misto), compondo-
se 30 estratos amostrais, dos quais selecionaram-
se no mínimo cinco hospitais por estrato. Assim, 
elegeram-se para o estudo 1.403 estabelecimen-
tos dos 3.961 que realizaram 500 ou mais partos 
ao ano, conforme dados do Sistema de Informa-
ções sobre Nascidos Vivos (SINASC) de 2007. A 
amostra de puérperas e seus pares por estrato 
foi calculada com base na taxa de cesariana no 
Brasil no ano de 2007 (46,6%), obtendo-se 90 
puérperas por estabelecimento e, no mínimo 450 
puérperas por estrato. Ao final, alcançou-se uma 
amostra de 23.940 puérperas e seus neonatos dis-
tribuídos em 196 municípios, sendo 27 localiza-
dos nas capitais e 169 no interior28.

O presente estudo compreendeu dados re-
ferentes à Região Nordeste, que incluiu 6.096 
puérperas, internadas em 68 estabelecimentos de 
saúde, das quais 533 foram excluídas por apre-
sentarem alguma condição que contraindicasse 
ou pudesse dificultar a amamentação na primei-
ra hora pós-parto, tais como: recém-nascidos 
pré-termo, com APGAR inferior a sete no quinto 
minuto de vida ou com alguma malformação; 
e puérperas com diagnóstico positivo para HIV 
ou que faziam uso de drogas ilícitas, resultando 
numa amostra de 5.563 participantes.

Os dados foram coletados por profissionais 
e estudantes da área de saúde, previamente trei-
nados, utilizando-se formulários eletrônicos, dos 
quais se utilizaram para este estudo apenas três: o 
aplicado às mães, após as primeiras seis horas pós
-parto, o preenchido com dados constantes nos 
prontuários e outro aplicado à administração 
institucional com questões que incluíam se trata-
va-se de um hospital amigo da criança (HAC)27.

A partir dos formulários originais foram sele-
cionadas para este estudo as variáveis: aleitamen-
to materno na primeira hora pós-parto (variável 
dependente, gerada a partir da recategorização 
das variáveis oferta do peito na sala de parto e 
tempo decorrido até a oferta do peito pela pri-
meira vez); características sociodemográficas das 
puérperas (faixa etária materna, escolaridade, 
situação conjugal e trabalho remunerado); clas-
sificação do estabelecimento de saúde onde ocor-
reu o parto (tipo de gestão e certificação como 
HAC); antecedentes obstétricos (quantidade de 
gestações anteriores e paridade); assistência pré-
natal (realização do pré-natal, período de início 
do pré-natal e quantidade de consultas realiza-
das); informações sobre o parto e recém-nascido 

(tipo de parto, contato com o recém-nascido no 
pós-parto imediato, tipo de alojamento e tempo 
de separação mãe e filho após o parto), além das 
variáveis relacionadas à intenção de engravidar 
(queria engravidar naquele momento, queria es-
perar mais tempo e não queria engravidar) e ao 
sentimento da mulher quando soube da gravidez 
(satisfeita, mais ou menos satisfeita e insatisfeita).

Os dados foram analisados utilizando-se o 
software Statistical Package for the Social Scien-
ce (SPSS), versão 20.0. Utilizou-se o módulo 
CSAMPLE do SPSS para amostras complexas 
quando se realizou análises bivariada e multiva-
riada. Na análise univariada foi utilizada estatís-
tica descritiva, enquanto para a bivariada utili-
zou-se o teste qui-quadrado de Pearson (χ2) para 
averiguar associações entre a variável dependente 
e as qualitativas explicativas, com destaque para a 
intenção de engravidar29,30.

A Regressão Logística Múltipla (RLM) com 
razão de chance ajustada (ORa) foi utilizada para 
explicar o efeito conjunto das variáveis indepen-
dentes sobre o aleitamento materno na primeira 
hora de vida do recém-nascido, embora variáveis 
independentes, diversas às principais, tenham 
tido apenas a função de ajuste do modelo. O 
critério para inclusão de variáveis no modelo 
logístico foi a associação ao nível de 20,0% (p < 
0,20) na análise bivariada31, tendo sido mantidas 
no modelo apenas as variáveis que apresentaram 
associação em nível de significância de 5,0% (p < 
0,05). O modelo final de RLM foi ajustado pelo 
método Enter, que força a entrada de todas as va-
riáveis no modelo, uma vez que a finalidade é ex-
plicar e não prever ou classificar futuros casos32,33.

O teste de bondade de ajuste (Teste de Hos-
mer e Lemeshow) mostrou que o modelo final é 
adequado para a explicação da variável resposta. 
A multicolinearidade das variáveis explicativas 
foi verificada pelo teste VIF (Variance Inflation 
Factor), adotando-se como ponto de corte para 
o diagnóstico de multicolinearidade um VIF aci-
ma de quatro34. Contudo, o teste não detectou 
dependência entre as variáveis independentes 
estudadas. 

A pesquisa base Nascer no Brasil: inquérito 
nacional sobre parto e nascimento foi submetida e 
aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) 
da Escola Nacional de Saúde Pública da Funda-
ção Oswaldo Cruz. Os critérios estabelecidos na 
Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de 
Saúde35 foram atendidos, sendo assegurados os 
princípios éticos mediante assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
pelas participantes. O presente estudo foi realiza-



4080
R

oc
h

a 
A

F 
et

 a
l.

do mediante autorização da coordenação central 
do estudo base.

Resultados

As características predominantes das participan-
tes foram faixa etária de 20 a 34 anos (68,0%), 
escolaridade até o ensino fundamental (59,2%), 
viver com companheiro (83,0%) e não possuir 
trabalho remunerado (68,4%). A maioria dos 
partos ocorreu em estabelecimentos públicos 
de saúde ou conveniados ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) (86,7%), preponderando os estabe-
lecimentos sem certificação como HAC (60,3%) 
(Tabela 1).

Quanto aos aspectos reprodutivos, prevale-
ceram mulheres com uma ou mais gestações an-
teriores (58,2%), multíparas (51,8%), as que re-
feriram ter engravidado em momento oportuno 
(44,8%) e aquelas que se declararam satisfeitas 
ao tomarem conhecimento da gestação (69,4%). 
Quase todas as puérperas realizaram pré-natal 
(98,5%), a maioria iniciando no primeiro trimes-
tre (74,3%) e com realização de seis ou mais con-
sultas (71,4%). Mais da metade das participantes 
tiveram parto cesariana (50,3%), sendo mais fre-
quentes aquelas que referiram apenas ter visto ou 
não ter tido contato com seu recém-nascido no 
pós-parto imediato (74,2%). Prevaleceu o aloja-
mento do tipo conjunto (63,4%) e puérperas que 
declararam tempo de separação entre mãe e filho 
superior a uma hora após o parto (61,7%). Das 
5.563 puérperas participantes do estudo, 65,8% 
declararam não ter amamentado na primeira hora 
pós-parto (Tabela 1).

Na análise bivariada, as variáveis situação 
conjugal e realização do pré-natal atenderam a 
exigência de p < 0,20 para inclusão no modelo 
multivariado, a intenção de engravidar e demais 
variáveis apresentaram p < 0,05. A amamentação 
na primeira hora de vida preponderou entre mu-
lheres que queriam engravidar naquele momen-
to (38,2%) e estavam satisfeitas com a gravidez 
(37,3%) (Tabela 2).

A Tabela 3 apresenta o modelo de regressão 
logística múltipla das variáveis intenção de en-
gravidar e sentimento quando soube da gravidez 
associadas ao aleitamento materno na primeira 
hora pós-parto. As mulheres que não queriam 
engravidar tiveram 15,0% menos chance de ama-
mentar seus filhos na primeira hora pós-parto 
quando comparadas às mulheres que afirmaram 
que queriam engravidar naquele momento. Mu-
lheres que se declararam insatisfeitas ao toma-

rem conhecimento da gravidez tiveram 28,0% a 
menos de chance de amamentarem na primeira 
hora após o parto do que aquelas que informa-
ram satisfação naquele momento. 

Discussão

Considerando-se a relevância da amamentação 
na primeira hora de vida para o estabelecimento 
e continuidade do aleitamento materno, sobretu-
do para a saúde materno-infantil, é fundamental 
que o “quarto passo para o sucesso do aleitamen-
to materno” seja efetivado7. Contudo, este estudo 
verificou baixa prevalência de amamentação na 
primeira hora pós-parto na população nordesti-
na estudada, inferior às prevalências encontradas 
anteriormente para a região e nacionalmente em 
20069 e 200810, sendo classificada como ruim (30-
49,0%), segundo parâmetros da OMS para esse 
indicador6. Esse resultado evidenciou a existência 
de barreiras para o início oportuno da amamen-
tação na população estudada, tais como: estabe-
lecimento privado e não credenciado à IHAC, ser 
primípara, não realizar pré-natal, parto cesaria-
na, ausência de contato mãe e filho no pós-parto 
imediato e gravidez não intencional.

Menor propensão para a amamentação na 
primeira hora pós-parto entre as puérperas que 
não queriam engravidar, que queriam esperar 
mais tempo para engravidar e se declararam in-
satisfeitas ao descobrirem que estavam grávidas, 
revelou associação entre gravidezes não inten-
cionais e resultados desfavoráveis quanto à ini-
ciação precoce da amamentação entre as puérpe-
ras nordestinas, sendo observado pior resultado 
entre aquelas que se declararam insatisfeitas ao 
saberem da gravidez. Esses achados ratificam a 
literatura internacional que tem mostrado, além 
de baixas taxas de amamentação21-25, outros des-
fechos desfavoráveis associados a gravidezes não 
intencionais, como parto prematuro e baixo peso 
ao nascer36.

Na perspectiva de que a intenção de engravi-
dar antecede o comportamento materno relativo 
à amamentação, a Teoria do Comportamento 
Planejado (TCP), proposta por Icken Ajzen em 
1985 com o objetivo de explicar comportamen-
tos sobre os quais os indivíduos não possuem 
total controle, considera que atitude, norma sub-
jetiva e controle comportamental percebido se 
correlacionam com a intenção prévia, e esta por 
sua vez, influencia as ações do indivíduo26. As-
sim, a atitude materna diante da amamentação 
pode evidenciar seu desejo de fertilidade atendi-
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tabela 1. Caracterização sociodemográfica, institucional de saúde, antecedentes obstétricos, assistência pré-
natal, informações sobre o parto os e recém-nascidos das puérperas da região Nordeste do Brasil, 2012.

variáveis (n=5.563) % variáveis (n=5.563) %

sociodemográficas: Sentimento quando soube da gravidez

Faixa etária materna Satisfeita 69,4

De 12 a 19 anos 21,6 Mais ou menos satisfeita 22,4

De 20 a 34 anos 68,0 Insatisfeita 8,2

35 anos ou mais 10,4 Realização do pré-natal

Nível de escolaridade Não 1,5

EF* completo e menos 59,2 Sim 98,5

EM** incompleto e mais 40,8 Período de início do pré-natal

Situação conjugal Primeiro trimestre 74,3

Sem companheiro 17,0 Segundo trimestre 22,2

Com companheiro 83,0 Terceiro trimestre 3,5

Trabalho remunerado Quantidade de consultas realizadas

Não 68,4 <6 28,6

Sim 31,6 ≥ 6 71,4

Classificação do estabelecimento de saúde: Informações sobre o parto e o RN:

Tipo de hospital Tipo de parto

Público/misto 86,7 Vaginal 49,7

Privado 13,3 Cesariana 50,3

Certificação como Hospital Amigo da Criança Contato com o RN no pós-parto imediato

Não 60,3 Colocou para mamar ou ficou com o bebê 
no colo

25,8

Sim 39,7 Apenas viu o bebê ou não teve contato 74,2

Antecedentes obstétricos: Tipo de Alojamento

Total de gestações anteriores Conjunto (enfermaria /quarto) 63,4

Nenhuma 41,8 Berçário/incubadora/berço aquecido 27,2

Uma ou mais 58,2 UI/UTI/berçário patológico 9,4

Paridade Tempo de separação mãe e filho após o parto

Primípara 48,2 Inferior ou igual à uma hora 38,3

Multípara 51,8 Superior à uma hora 61,7

Assistência pré-natal: Amamentação na 1ª hora pós-parto

Intenção de engravidar Não 65,8

Queria engravidar naquele momento 44,8 Sim 34,2

Queria esperar mais tempo 25,7

Não queria engravidar 29,5
*Ensino Fundamental; **Ensino Médio.

do ou não pelo planejamento familiar. Portanto, 
a intenção de engravidar mostrou-se como fator 
preditor confiável da amamentação no pós-parto 
imediato para a população estudada.

Contudo, embora os resultados indiquem 
que a intenção de engravidar afetou a iniciação 
da amamentação na primeira hora após o parto, 
tem sido apontada a necessidade de se conside-
rar o contexto no qual a gravidez ocorre para que 
possa ser analisada a relação entre intenção de 
engravidar e desfechos para a saúde materno-in-
fantil, haja vista a influência de fatores socioeco-
nômicos e culturais no comportamento mater-

no24,37. Nesse sentido, estudo revelou maior pro-
pensão para início tardio da amamentação entre 
crianças procedentes de gestações indesejadas, 
entretanto, este resultado foi observado apenas 
entre crianças pertencentes a famílias de baixo 
nível socioeconômico23. Todavia, no presente es-
tudo, após análises ajustadas, os aspectos socio-
demográficos não se mostraram significativos, 
fortalecendo que a gravidez não intencional pode 
afetar a amamentação oportuna independente-
mente do contexto socioeconômico da mulher.

Dessa forma, os efeitos negativos de gesta-
ções não intencionais sobre a amamentação na 
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tabela 2. Análise bivariada da associação entre o aleitamento materno na primeira hora de vida do recém-
nascido com as características sociodemográficas, classificação institucional, antecedentes obstétricos, assistência 
pré-natal, informações sobre o parto e os recém-nascidos. Puérperas da região Nordeste do Brasil, 2012.

variáveis

Aleitamento 
materno na 

1ª h
P-

valor*
variáveis

Aleitamento 
materno na 

1ª h
P-

valor*
% %

sociodemográficas e 
econômicas:

Sentimento quando soube da 
gravidez

Faixa etária materna Satisfeita 37,3 0,027

De 12 a 19 anos 39,8 <0,001 Mais ou menos satisfeita 35,1

De 20 a 34 anos 33,5 Insatisfeita 26,1

35 ou mais 27,6 Realização do pré-natal 0,141

Nível de escolaridade <0,001 Não 34,2

EF completo e menos 40,4 Sim 42,5

EF completo e mais 25,7 Período de início do pré-natal

Situação conjugal 0,175 Primeiro trimestre 39,5 0,001

Sem companheiro 36,2 Segundo trimestre 35,2

Com companheiro 33,8 Terceiro trimestre 32,4

Trabalho remunerado <0,001 Quantidade de consultas 
realizadas

Não 26,1 <6 31,5 <0,001

Sim 38,2 ≥ 6 39,6

Classificação do 
estabelecimento de saúde:

Informações sobre o parto e 
o RN:

Tipo de hospital <0,001 Tipo de parto <0,001

Público/misto 38,9 Vaginal 44,7

Privado 6,4 Cesariana 20,5

Certificação como Hospital 
Amigo da Criança

<0,001 Contato com o RN no pós-
parto imediato

Não 34,4 Colocou para mamar ou 
ficou com o RN no colo

45,6 <0,001

Sim 49,2 Apenas viu o RN ou não 
teve contato

31,9

Antecedentes obstétricos: Tipo de alojamento

Total de gestações anteriores Conjunto (enfermaria/
quarto)

39,2 <0,001

Nenhuma 29,3 <0,001 Berçário/incubadora/berço 
aquecido

19,2

Uma ou mais 37,7 UI/UTI/berçário patológico 11,1

Paridade <0,001 Tempo de separação mãe e 
filho após o parto (n=5.523)

<0,001

Primípara 29,1 Inferior ou igual a uma hora 63,7

Multípara 42,2 Superior à uma hora 4,1

Assistência pré-natal:

Intenção de engravidar

Queria engravidar naquele 
momento

38,2 0,039

Queria esperar mais tempo 33,8

Não queria engravidar 31,6
*Teste Qui-quadrado ao nível de 20%.
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tabela 3. Análise multivariada da associação entre 
o aleitamento materno na primeira hora de vida do 
recém-nascido com a intenção de engravidar e o 
sentimento quando soube da gravidez. Puérperas da 
região Nordeste do Brasil, 2012.

variáveis ORa IC 95%
p-

valor*

Intenção de engravidar

Queria engravidar 
naquele momento

1 0,048

Queria esperar mais 
tempo

0,91 0,78-1,05

Não queria engravidar 0,85 0,73-0,98

Sentimento quando soube 
da gravidez

Satisfeita 1 0,039

Mais ou menos satisfeita 0,97 0,82-1,12

Insatisfeita 0,72 0,61-0,83
*Teste de Wald. IC95% = intervalo de confiança de 95%; ORa = 
odds ratio ajustado. Teste de Hosmer e Lemeshow (p = 0,901). 
Pseudo-correlação (r = 0,812). Ajustada por tipo de hospital (p 
= 0,001), certificação como HAC (p < 0,001), paridade (p < 
0,001), realização do pré-natal (p = 0,035), número de consultas 
pré-natais (p < 0,001), tipo de parto (p < 0,001), contato com 
o RN no pós-parto imediato (p = 0,001) e tempo de separação 
mãe e filho após o parto (p < 0,001). As demais variáveis foram 
incluídas no modelo, mas todas apresentaram p > 0,05.

primeira hora indicam a necessidade do forta-
lecimento de políticas públicas voltadas ao pla-
nejamento reprodutivo, independentemente das 
circunstâncias sociais, tencionando a redução dos 
impactos de gravidez não intencional na saúde 
materno-infantil. Ademais, a implementação de 
estratégias diferenciadas para dar maior suporte às 
mulheres com esse tipo de gravidez durante a aten-
ção pré-natal, ao parto e puerpério, é importan-
te para procurar reverter a tendência esperada de 
menor vínculo e cuidado em relação ao bebê22,37.

Não obstante, embora a intenção de engravi-
dar tenha se mostrado um determinante significa-
tivamente associado à amamentação no pós-parto 
imediato, é preciso reconhecer que a maior parte 
das limitações para a amamentação na primeira 
hora de vida tem relação com componentes da 
organização hospitalar e da assistência ao parto, 
com pouca autonomia da mulher para decidir o 
momento de iniciar a amamentação12-15, haja vis-
ta que parcela significativa das crianças nasceu em 
hospital amigo da criança e mesmo nesse tipo de 
hospital expressivo número delas não foi amamen-
tada na primeira hora.

Tem sido sugerido que, além da influência 
de familiares, amigos e parceiros, as decisões da 

mulher quanto à amamentação são construídas 
segundo a interação com a comunidade, o re-
cém-nascido, suas atividades diárias e, ainda, por 
aspectos subjetivos como características da per-
sonalidade e atitude frente à amamentação38,39. 
Desse modo, o fortalecimento da assistência pré-
natal às mulheres acometidas por gravidezes não 
intencionais poderá minimizar resultados des-
favoráveis de amamentação, uma vez que opor-
tuniza a realização de orientações quanto aos 
benefícios, manejo adequado e importância de 
início precoce do aleitamento materno14,40. Nesse 
sentido, estudo mostrou que práticas educativas 
durante o pré-natal propiciaram início mais rá-
pido e maior duração do aleitamento materno41.

A amamentação configura-se, portanto, 
como uma experiência complexa, que requer 
apoio para sua consecução, podendo ser afeta-
da por aspectos da personalidade materna, suas 
emoções, influências culturais, relações familia-
res42 e, ainda, por atitudes decorrentes da inten-
ção de engravidar24,37. A adequação da assistência 
na sala de parto por meio do adiamento de cui-
dados de rotina aos recém-nascidos saudáveis em 
favor da aproximação precoce entre mãe e filho43, 
constitui uma alternativa de apoio à amamenta-
ção precoce, haja vista o estabelecimento do vín-
culo, o que poderá reduzir efeitos de gravidezes 
não intencionais sobre a amamentação. De modo 
semelhante, a assistência durante o puerpério, 
além de prevenir a descontinuidade da amamen-
tação pode representar oportunidade para acon-
selhamento quanto ao planejamento familiar44.

Ademais, a relação observada entre piores 
resultados de amamentação na primeira hora de 
vida e a insatisfação com a gestação fortalece a 
concepção da TCP26 de que aspectos subjetivos, 
como a intenção de engravidar, influenciam o 
comportamento materno relacionado à ama-
mentação, revelando a importância do planeja-
mento familiar para redução de iniquidades em 
saúde materno-infantil resultantes de compor-
tamentos maternos decorrentes de gravidez não 
intencional. 

Os resultados reforçam o pressuposto de que 
as práticas de amamentação podem ser afetadas 
pela intenção de engravidar21-23,25. Tal fato gera 
inquietação haja vista constatar-se elevada pre-
valência de gravidezes não intencionais entre as 
participantes, evidenciando que as necessidades 
de planejamento reprodutivo podem não está 
sendo atendidas na população nordestina, o que 
pode ter causação multifatorial.

Nesse sentido, estudo mostrou o escasso co-
nhecimento objetivo e percebido relativo aos 
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anticoncepcionais hormonais de adolescentes de 
capital nordestina45, bem como foi evidenciado 
por estudo norte-americano que o uso correto de 
contraceptivos reduziu significativamente o risco 
de gravidez não intencional entre as participan-
tes, com predominância desse tipo de gestação 
entre aquelas que fizeram uso incorreto de algum 
método contraceptivo46. 

Assim, a gestação não intencional representa 
um desafio para a saúde pública por contribuir 
para a morbimortalidade materna em decorrên-
cia de exposição aos possíveis riscos relacionados 
à gravidez, ao aborto inseguro e ao parto, além de 
afetar práticas ideais de amamentação24,47,48.

Conclui-se que a intenção de engravidar afe-
tou a amamentação na primeira hora pós-parto 
entre puérperas no Nordeste no Brasil, uma vez 
que gravidezes não intencionais reduziram a 
chance de início oportuno do aleitamento ma-
terno. Portanto, falhas no planejamento familiar 
podem implicar em gravidezes não intencionais, 
e estas afetarem o comportamento materno 
quanto à amamentação, o que pode resultar em 
menores indicadores de saúde materno-infantis e 

colaborar para a perpetuação de problemas evi-
táveis com práticas adequadas de amamentação.

O presente estudo teve a limitação própria 
dos estudos de delineamento transversal, que 
restringe a determinação de relações causais en-
tre as variáveis e o desfecho. Por outro lado, tem 
como pontos fortes a amostragem ponderada, 
representativa para toda a região estudada, e os 
achados quanto à associação entre intenção de 
engravidar e o comportamento materno quanto 
à amamentação na primeira hora pós-parto, iné-
ditos na literatura latino-americana.

O estudo demonstra a necessidade de in-
vestimentos em políticas públicas voltadas para 
o planejamento reprodutivo visando prevenir 
gravidezes não intencionais e sua repercussão na 
saúde materno-infantil. Ademais, os resultados 
podem contribuir para proposição de estudos 
longitudinais que se iniciem antes da gestação e 
investiguem as mulheres e seus filhos quanto à 
questão do aleitamento até seis meses após o par-
to, para melhor esclarecimento da relação causal 
e eventuais desfechos nesse médio prazo.
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